
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2704248 - AC 
(2024/0280081-3)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ESDRAS BERNARDO ASSUNCAO MARINHO
ADVOGADOS : WELLINGTON FRANK SILVA DOS SANTOS - AC003807

MATHEUS DA COSTA MOURA - AC005492
JANDERSON SOARES DA SILVA - AC006345

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. INSURGÊNCIA INTERPOSTA APÓS LAPSO DE 
QUINZE DIAS. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA ELETRÔNICO. 
AUSÊNCIA DE DOCUMENTO IDÔNEO. ÔNUS DA PARTE. 
COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
JUSTA CAUSA. NÃO OCORRÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É ônus da parte recorrente comprovar a ausência de expediente, 
recesso forense ou feriado local no Tribunal estadual, o que não 
ocorreu no caso em exame.
2. O recurso especial mostra-se intempestivo, uma vez que interposto 
fora do prazo de 15 (quinze) dias, conforme o disposto nos arts. 798 
do Código de Processo Penal e 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 
1.029, todos do Código de Processo Civil.
3. A Defesa foi intimada do acórdão no dia 30/01/2024, todavia o 
apelo foi interposto somente em 16/02/2024.
4. Para a comprovação de indisponibilidade do sistema de 
peticionamento eletrônico no último dia do prazo recursal, a falha 
deverá ser comprovada no ato da interposição do recurso, por meio 
de documento idôneo que comprove a alegação da parte. A 
apresentação de prints de tela ou a imagem de página extraída da 
internet e inserida na petição do recurso não são suficientes para se 
concluir que houve falha no sistema de informática do Tribunal de 
origem.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
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agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

 
                    Brasília, 18 de dezembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. INSURGÊNCIA INTERPOSTA APÓS LAPSO DE 
QUINZE DIAS. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA ELETRÔNICO. 
AUSÊNCIA DE DOCUMENTO IDÔNEO. ÔNUS DA PARTE. 
COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
JUSTA CAUSA. NÃO OCORRÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É ônus da parte recorrente comprovar a ausência de expediente, 
recesso forense ou feriado local no Tribunal estadual, o que não 
ocorreu no caso em exame.
2. O recurso especial mostra-se intempestivo, uma vez que interposto 
fora do prazo de 15 (quinze) dias, conforme o disposto nos arts. 798 
do Código de Processo Penal e 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 
1.029, todos do Código de Processo Civil.
3. A Defesa foi intimada do acórdão no dia 30/01/2024, todavia o 
apelo foi interposto somente em 16/02/2024.
4. Para a comprovação de indisponibilidade do sistema de 
peticionamento eletrônico no último dia do prazo recursal, a falha 
deverá ser comprovada no ato da interposição do recurso, por meio 
de documento idôneo que comprove a alegação da parte. A 
apresentação de prints de tela ou a imagem de página extraída da 
internet e inserida na petição do recurso não são suficientes para se 
concluir que houve falha no sistema de informática do Tribunal de 
origem.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ESDRAS BERNARDO 
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ASSUNÇÃO MARINHO, contra a decisão proferida pela Presidência desta Corte 

que não conheceu do agravo em recurso especial ante a sua intempestividade.

A parte agravante alega, em síntese, a tempestividade do apelo, em 

face da falha técnica no sistema eletrônico de peticionamento eletrônico do 

Tribunal de Justiça do Estado do Acre, na data final para interposição do 

recurso especial, em 15/02/2024, sendo justa causa, para a prorrogação do 

prazo recursal para o dia seguinte (e-STJ fls. 164-173).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do 

agravo regimental às e-STJ fls. 194-199.

É o relatório.

VOTO

Preenchidos os requisitos de admissibilidade do regimental, no 

mérito, verifica-se que razão não assiste ao agravante.

Conforme reconhecido pela Presidência do STJ, a irresignação 

esbarra em óbice formal intransponível, qual seja, a intempestividade do 

recurso especial.

Assentou-se na decisão impugnada (e-STJ fl. 159):
 
Por meio da análise do recurso de ESDRAS BERNARDO ASSUNCAO 
MARINHO, verifica-se que a parte recorrente foi intimada do acórdão 
recorrido em 31.01.2024, sendo o Recurso Especial interposto somente 
em 16.02.2024.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto 
fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VI, 
c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código de Processo Civil, 
bem como do art. 798 do Código de Processo Penal.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.
 
O atual entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de que a consequência jurídica da indisponibilidade da comunicação eletrônica 
está prevista no art. 224, § 1º, do CPC: a prorrogação do dia do começo ou do dia 

do final do prazo (AgInt no AREsp n. 2.322.366/SP, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/08/2023, DJe de 21/09/2023).

Todavia, para a comprovação de possível falha no sistema eletrônico 

de peticionamento, com a consequente prorrogação do prazo processual, é 

indispensável que haja, nos autos, documento que comprove a alegação da 

parte.

A apresentação de prints de tela ou a imagem de página extraída da 

internet e inserida na petição do recurso não são suficientes para se concluir 
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que houve falha na prestação da informação pelo Tribunal a quo.

Com efeito, não se desconhece o entendimento firmado nesta Corte de 

que a falha no peticionamento eletrônico, com a indisponibilidade para 

interposição do recurso não pode ser imputado ao recorrente. No entanto, é 

ônus da parte apresentar documento idôneo que comprove tal ocorrência.

No caso, a parte não trouxe nenhum documento apto a comprovar a 

prorrogação do prazo recursal originado por falha do sistema de informática do 

Tribunal de origem, pois, prints de tela (fl. 168) ou a imagem de página extraída 

da internet não cumprem esse desiderato.

Nesse sentido:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
PRAZO COMPUTADO NOS MOLDES DO ART. 798 DO CPP. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. No caso, verifica-se que a intimação do julgamento do acórdão 
recorrido ocorreu no dia 15/12/2020, efetivando-se em 16/12/2020, 
mas o recurso especial somente veio a ser protocolado em 11/1/2021, 
ou seja, fora do prazo legal de 15 dias corridos, previsto pelo art. 994, 
VI, c.c. os arts. 1.003, § 5º, todos do Código de Processo Civil, bem 
como do art. 798 do Código de Processo Penal.
2. A Corte Especial, aplacando divergência existente acerca da 
matéria, pacificou o tema no âmbito desta Corte Superior, 
decidindo que, diferentemente do CPC/73, o novo CPC exige, de 
forma expressa, que a comprovação da ocorrência de feriado 
local ou outra causa de suspensão do prazo recursal seja feita 
no ato da interposição do recurso, a teor do disposto no art. 
1.003, § 6º, do CPC/2015 (AREsp 957.821/MS, Rel. para o 
acórdão a Ministra Nancy Andrighi, j. em 20/11/2017, DJe de 
19/12/2017).
3. Ademais, "o disposto no art. 798-A do CPP, incluído pela Lei 
14.365/2022, não se aplica a situações anteriores à sua entrada em 
vigor. Isso porque o art. 2º do CPP veda a retroatividade, ainda que 
benéfica ao réu, por se tratar de norma puramente processual" (EDcl 
no AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.200.203/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 13/2/2023).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.400.913/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO FORA 
DO PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO DE 15 DIAS 
CONTÍNUOS. ART. 798 DO CPP. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 
DE SUSPENSÃO DE PRAZO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 
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RECURSO. INDICAÇÃO DO ENDEREÇO ELETRÔNICO (LINK) DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES. 
[...] 
III - Eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de 
ausência de expediente ou de recesso forense, feriados locais, 
entre outros, nos Tribunais de Justiça estaduais, deve ser 
comprovada no ato de interposição do recurso. 
IV - "Consoante o posicionamento assentado por este Tribunal 
Superior, 'a comprovação da suspensão do expediente, no Tribunal 
local, deve ser feita oportunamente e mediante documento dotado de 
fé pública, consistente na juntada de cópia de lei ou de ato 
administrativo exarado pela Corte de origem, ou por meio de certidão, 
sendo insuficiente a remissão a links de páginas do site do Tribunal 
de origem na internet ou mesmo a juntada extemporânea de 
comprovante de suspensão de prazo, tal como ocorreu no caso' (AgInt 
nos EDcl no REsp n. 1.893.371/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, 2ª T, DJe de 11/11/2021)" (EDcl no AgRg no AREsp n. 
2.027.729/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
12/5/2022).
[...]. 
Agravo regimental desprovido. 
(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 2.076.068/MG, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 18/11/2022; 
grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. ALEGADA INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA DE 
PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
ÔNUS DO RECORRENTE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Nos termos do § 6.º do art. 1.003 da Lei n.º 13.105/2015, a 
ocorrência de fatos, no âmbito do Tribunal local, que sejam 
capazes de alterar a contagem do prazo recursal, deve ser 
comprovada no ato da interposição do recurso por documento 
idôneo, não bastando a simples alegação da parte acerca de 
suposta indisponibilidade do sistema de peticionamento 
eletrônico. 
2. Ante a ausência de documento idôneo a comprovar a alegada 
indisponibilidade do sistema de peticionamento eletrônico no Tribunal 
de origem, constata-se que houve o transcurso de lapso temporal 
superior a 15 (quinze) dias entre a data de publicação do acórdão 
recorrido (26/02/2019) e a data de interposição do recurso especial 
(19/03/2019). 
3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp n. 1.549.948/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 1º/10/2019, DJe de 14/10/2019; 
grifamos).
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De fato, o recurso especial mostra-se intempestivo, uma vez que 

interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias, conforme disposto nos arts. 798 do 

Código de Processo Penal e 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos do 

Código de Processo Civil.

Nos termos da certidão de e-STJ fl. 84, a Defesa foi intimada do 

acórdão no dia 30/01/2024, tendo o recurso especial sido interposto apenas 

em 16/02/2024.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0280081-3 AREsp 2.704.248 / 

AC
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00051262420238010001  51262420238010001

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESDRAS BERNARDO ASSUNCAO MARINHO 
ADVOGADOS : WELLINGTON FRANK SILVA DOS SANTOS  - AC003807

 MATHEUS DA COSTA MOURA  - AC005492
 JANDERSON SOARES DA SILVA  - AC006345

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESDRAS BERNARDO ASSUNCAO MARINHO 
ADVOGADOS : WELLINGTON FRANK SILVA DOS SANTOS  - AC003807

 MATHEUS DA COSTA MOURA  - AC005492
 JANDERSON SOARES DA SILVA  - AC006345

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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